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RESUMO
A educação ambiental tem se tornado relevante no contexto educacional brasileiro, visando a formação de cidadãos conscientes e atuantes na construção de um futuro sustentável. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, estabelece que a educação tem como uma de suas finalidades a compreensão do ambiente natural e social, além de prever que o conhecimento do mundo físico e natural deve abranger os currículos do Ensino Fundamental e Médio. Este trabalho tem como objetivo analisar como as políticas públicas e as diretrizes educacionais orientam a implementação do Eixo de Sustentabilidade e Educação Ambiental em escolas de ensino fundamental no estado do Pará, com foco na análise da recente política (Lei Nº 9.981/2023). A pesquisa foi realizada por meio de análise de conteúdo de documentos oficiais e artigos científicos, buscados a partir de termos como 'Educação Ambiental' e 'Sustentabilidade'. A principal conclusão aponta para a convergência entre as diretrizes políticas e as práticas pedagógicas, destacando as hortas escolares como ferramentas efetivas para promover a conscientização ambiental e a sustentabilidade.Contudo, desafios como a formação de professores e a superação de práticas tradicionais persistem. O estudo propõe o fortalecimento da política estadual, a formação continuada de educadores, a produção de materiais didáticos contextualizados e a criação de espaços de participação, visando a construção de uma sociedade sustentável.
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[bookmark: _Toc165287469]1.INTRODUÇÃO
A sustentabilidade e a educação ambiental têm se tornado cada vez mais relevantes internacionalmente e principalmente no cenário educacional brasileiro. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, estabelece que a educação tem como uma de suas finalidades a compreensão do ambiente natural e social. Além disso, a LDB prevê que o conhecimento do mundo físico e natural deve abranger os currículos do Ensino Fundamental e Médio. Nesse contexto, a recente política de educação ambiental, sustentabilidade e clima anunciada pelo Estado do Pará representa um marco significativo.
Compreendida por Gadotti (2004) como um processo de construção social histórico que responde aos desafios de cada época, a Educação Ambiental (EA) emergiu internacionalmente na década de 1970 (Dias, 2004) e se consolidou no Brasil com a Política Nacional de 1999 (Brasil, 1999). Diante da atual intensificação das crises climáticas, essa trajetória reforça o papel da escola como espaço essencial para promover a formação integral de cidadãos críticos, fornecendo conhecimentos e valores necessários para a construção de uma sociedade sustentável.
No contexto amazônico, a efetivação da Educação Ambiental (EA) enfrenta o desafio de transcender a mera transmissão de conteúdos para se constituir como uma prática dialógica e enraizada na complexidade socioambiental local. Enquanto Silva (2018) adverte que a universidade e a escola na Amazônia muitas vezes operam sob um 'artificialismo burocrático', desconectadas da natureza e dos saberes das comunidades locais, a realidade do chão da escola confirma essa fragilidade. Como evidenciado por Sousa et al. (2020) em estudos no nordeste paraense, a ausência de uma formação docente sólida resulta em práticas pedagógicas pontuais e descontextualizadas, restritas a datas comemorativas e distantes dos problemas reais do território. Portanto, o problema desta pesquisa situa-se justamente nesse hiato entre a urgência de uma formação crítica, capaz de ler a realidade amazônica, e a prática escolar vigente, que ainda carece de metodologias que articulem efetivamente as diretrizes de sustentabilidade com o cotidiano vivido pelos alunos.
No Estado do Pará, a EA vem sendo desenvolvida por meio de diversas iniciativas, como a Política Estadual de Educação Ambiental (PEEA) instituída em 2007, o Programa Pará Verde, lançado em 2019, e a criação da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental (CIEA) em 2020. Tais iniciativas demonstram o compromisso do Estado com a promoção da EA, reconhecendo-a como um instrumento fundamental para o desenvolvimento sustentável da região (Pará, 2007; 2012; 2020).
Considerando a escassez de pesquisas que investiguem os desdobramentos práticos da recente legislação paraense, este trabalho teve como objetivo analisar como as políticas públicas e as diretrizes educacionais orientam a implementação do Eixo de Sustentabilidade e Educação Ambiental em escolas de ensino fundamental no Pará, com foco inédito na análise da política estadual (Lei Nº 9.981/2023).
2.MATERIAL E MÉTODOS
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa e quantitativa. Em relação as políticas públicas e diretrizes educacionais do Estado do Pará. Foram pesquisados no site da SEDUC documentos oficiais como a política estadual de educação ambiental, sustentabilidade e clima. Quanto a formação de professores, foi pesquisado artigos científicos, livros e outras publicações relevantes sobre o tema. A análise buscou identificar as estratégias, desafios e boas práticas relacionadas à implementação do eixo, considerando a formação de professores, alocação de recursos e demais aspectos relevantes para a efetivação da educação para a sustentabilidade no contexto escolar.
	A busca por artigos científicos foi realizada em bases de dados acadêmicos, como o Portal de Periódicos do Capes, utilizando as palavras-chave “educação ambiental”, “sustentabilidade”, “Pará”, “escolas”, “políticas públicas” e “formação de professores”. Foram selecionados artigos publicados entre os anos de 2010 a 2024, considerando a relevância do tema para o contexto atual da educação ambiental no Brasil.
[bookmark: _Toc165287480]Análise dos Dados
A análise dos dados coletados foi realizada por meio da técnica de análise de conteúdo, caracterizada como um método de pesquisa qualitativa que permite “interpretar as comunicações” e realizar inferências a partir de diferentes materiais (Bardin, 2011, p. 43). Essa técnica permitiu “interpretar as comunicações” e realizar inferências a partir dos documentos selecionados, que incluem políticas públicas, artigos científicos, livros e outras publicações relevantes sobre a implementação do Eixo de Sustentabilidade e Educação Ambiental. A análise de conteúdo se mostra adequada para este estudo, pois possibilita a investigação aprofundada das estratégias, desafios e perspectivas presentes na literatura acerca da temática, contribuindo para a compreensão do fenômeno e para a construção de conhecimentos relevantes para o campo da educação ambiental.
Seguindo a Perspectiva da análise de conteúdo, foi utilizada a técnica de análise categorial temática, que consiste na divisão dos textos em unidades de análise e na construção de categorias a partir de reagrupamentos análogos (Bardin, 1986). O processo de categorização foi realizado por meio da identificação de temas recorrentes nos documentos e artigos analisados, buscando compreender as convergências, divergências e as lacunas existentes entre as políticas públicas, as diretrizes educacionais e as práticas pedagógicas voltadas para a educação ambiental.
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A partir da busca realizada em bases de dados acadêmicas e da aplicação dos critérios de seleção, foram identificados 36 artigos científicos relevantes para a análise da implementação do Eixo de Sustentabilidade e Educação ambiental em escolas de ensino fundamental no Pará. Seguindo a técnica de análise categorial temática proposta por Bardin (1986), os artigos foram lidos e analisados com o objetivo de identificar os principais temas e categorias presentes nos textos. 
As categorias temáticas construídas estão dispostas de acordo com o Quadro 1, a partir da análise dos artigos selecionados, verificou se que a categoria praticas pedagógicas apresentou maior número de artigos (20) encontrados, seguido pelas políticas públicas (13) e o menor número de artigos foi em relação a educação ambiental no contexto Amazônico com apenas (3) indicando a necessidade da realização de pesquisas educacionais nesse contexto.
Quadro 1 – Temáticas e exemplos de Autores
	Categorias temáticas
	Total de Artigos
	Exemplos de Autores

	Políticas Públicas e Educação Ambiental
	13
	(Arnaldo et al., 2018), (Lopes et al., 2012), (Matos et al., 2024), (Souza et al., 2014), (Bianchini et al., 2015), (Mora et al., 2021), (Batista et al., 2018), (Vargas et al., 2013), (Santos et al., 2010), (Martins et al., 2018), (Conrado et al., 2019), (Cunha et al., 2014), (Araujo et al., 2015)

	Práticas Pedagógicas em Educação Ambiental
	20
	(Bianchini et al., 2015), (Batista et al., 2018), (Mora et al ., 2021), (Bremm et al., 2018), (Santos et al., 2010), (Degasperi et al., 2017), (Martins et al., 2018), (Marcella Villela Carvalho, 2018), (Meireles et al., 2012), (Silva et al., 2014), (Reis et al., 2021), (Bolzan et al., 2012), (Sandalowski et al., 2012), (Conrado et al., 2019), (Castro et al., 2015), (Beling et al., 2021), (Martins et al., 2019), (Oliveira, 2011), (Pereira, 2012), (Franz et al., 2011)

	Formação de professores para a Sustentabilidade
	9
	(Marcella Villela Carvalho, 2018), (Souza et al., 2014), (Bianchini et al., 2015), (Bremm et al., 2018), (Santos et al., 2010), (Oliveira et al., 2011), (Meireles et al., 2012), (Silva et al., 2014), (Cunha et al., 2014)

	Educação ambiental no contexto Amazônico
	3
	(Soares et el., 2023), (Gonzales et al., 2018), (Matos et al., 2024)

	Educação Ambiental e Contextos Específicos (Campo, Rural, Urbano) 
	11
	(Lopes et al., 2012), (Souza et al., 2014), (Bremm et al., 2018)
(Matos et al., 2024), (Mora et al., 2021), (Vargas et al., 2013), (Santos et al., 2010), (Degasperi et al., 2017), (Bolzan et al., 2012), (Conrado et al., 2019), (Júnior, 2021)


Fonte: Do próprio autor (2024)
De acordo com os artigos científicos analisados foi possível identificar diferentes abordagens e perspectivas sobre a EA, suas políticas, práticas e contextos, em relação aos autores. Os trabalhos foram categorizados de acordo com as temáticas predominantes, considerando a ênfase em políticas públicas, práticas pedagógicas, formação de professores, contextos específicos (Amazônia, campo, rural, urbano) e a articulação entre esses aspectos. A relação entre os autores e as categorias temáticas que foram abordadas no trabalho, evidenciaram a diversidade de perspectivas e a riqueza do material analisado. (Quadro 2)
Quadro 2 - Relação Autores/Categorias Temáticas
	Categorias temáticas
	Total de Artigos
	Exemplos de Autores

	Políticas Públicas e Educação Ambiental
	1
	(Arnaldo et al., 2018)

	Práticas Pedagógicas em Educação Ambiental
	2
	(Bianchini et al., 2015), (Batista et al., 2018)

	Formação de professores para a Sustentabilidade
	1
	(Marcella Villela Carvalho, 2018)

	Educação ambiental no contexto Amazônico
	2
	(Soares et el., 2023), (Gonzales et al., 2018)

	Educação Ambiental e Contextos Específicos (Campo, Rural, Urbano) 
	2
	(Lopes et al., 2012), (Souza et al., 2014)




          





Fonte: Do próprio autor (2024)
	É importante ressaltar que a classificação dos artigos em categorias temáticas não é excludente, ou seja, um mesmo artigo pode abordar temas de diferentes categorias. Nesse caso, o artigo foi classificado na categoria que apresenta maior destaque em seu conteúdo, considerando os objetivos e a ênfase da análise.
[bookmark: _Toc165287481]Políticas Públicas e diretrizes para implementação do Eixo de Sustentabilidade e Educação Ambiental nas escolas
A análise dos documentos oficiais (Quadro 3), como a Política Estadual de Educação Ambiental, Sustentabilidade e Clima, o Plano Estadual de Educação do Pará e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, permitiu compreender o arcabouço legal e as diretrizes que orientam a implementação da educação ambiental no Estado do Pará. 
O quadro (3) apresenta uma breve descrição de cada um desses documentos cuja análise permitiu identificar as convergências e particularidades das políticas públicas voltadas para a educação ambiental no estado, fornecendo subsídios para a compreensão da implementação do Eixo de Sustentabilidade e Educação Ambiental nas escolas de ensino fundamental.
Quadro 3 - Documentos Analisados
	Documento
	Descrição
	Local de Acesso

	Política Estadual de Educação Ambiental, Sustentabilidade e Clima
	Define os princípios, objetivos e estratégias para a promoção da educação ambiental no estado do Pará, considerando as particularidades regionais e a necessidade de formação de cidadãos conscientes e comprometidos com a sustentabilidade.
	Site da Secretária de Estado de Educação do Pará (SEDUC-PA) ou em órgãos ambientais estaduais. [link].

	Plano Estadual de Educação do Pará
	Estabelece as metas e estratégias para a educação em geral no estado, incluindo a educação ambiental.
	Site da Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC-PA). [link].

	Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental
	Define os princípios e objetivos da educação ambiental para todo o território brasileiro, servindo como base para a elaboração de políticas e práticas pedagógicas. 
	Site do Ministério da Educação (MEC). [link].


 Fonte: Do próprio autor (2024)
	A implementação do Eixo de Sustentabilidade e Educação Ambiental nas escolas de ensino fundamental do Pará requer uma análise aprofundada das políticas públicas e diretrizes educacionais que orientam essa temática. Nesse sentido, a Política Estadual de Educação Ambiental, Sustentabilidade e Clima do Estado do Pará, Lei N° 9.981 se destaca como um documento fundamental, pois estabelece os princípios, objetivos e estratégias para a promoção da educação ambiental no estado. A análise desse documento permite compreender as diretrizes específicas para a implementação do eixo nas escolas, considerando as particularidades regionais e necessidade de formação de cidadãos conscientes e comprometidos com a sustentabilidade (Pará, 2023).		
	A Política de Educação Ambiental do Pará prevê a transversalidade da temática ambiental em todos os níveis e modalidades da educação básica, conforme estabelecido no Art. 3º da lei: 
A Educação Ambiental será implementada em todos os anos e séries da educação básica, mediante a inclusão de componente curricular de Educação Ambiental na matriz curricular, que será obrigatório em toda a grade curricular da rede estadual de ensino (Pará, 2023)
	Essa abordagem transversal implica que a educação ambiental não deve ser tratada como uma disciplina isolada, mas sim integrada aos demais componentes curriculares, permitindo que os estudantes compreendam as relações entre o meio ambiente e as diferentes áreas do conhecimento.
[bookmark: _Toc165287482]Ações e Desafios para a Prática de Educação Ambiental 
	A literatura sobre educação ambiental fornece exemplos de métodos educacionais que visam aumentar a conscientização e a participação dos alunos na criação de uma sociedade mais sustentável. O artigo “sustentabilidade e Educação Ambiental na Escola Estadual de Ensino Fundamental Waldemar Sampaio Barros” (Bianchinni et al., 2015) descreve uma experiência de extensão universitária realizada em uma escola de ensino fundamental que envolve os alunos em palestras, atividades lúdicas e no cultivo de uma horta com produção orgânica. Essa experiência demonstra como a articulação entre teoria e prática pode contribuir para a aprendizagem significativa dos estudantes, promovendo mudanças de atitudes e o desenvolvimento de uma consciência ambiental.
	A formação de professores desempenha um papel fundamental na efetivação de práticas pedagógicas em educação ambiental que sejam coerentes com uma perspectiva crítica e emancipatória. Carvalho (2018) destaca a necessidade de os profissionais da educação ampliarem sua conscientização e seus compromissos em relação à temática ambiental, buscando viabilizar uma prática pedagógica que articule o contexto escolar com as necessidades humanas de transformação social. Isso implica em superar abordagens tradicionais que reduzem a educação ambiental à mera transmissão de informações sobre o meio ambiente, desconsiderando as dimensões sociais, políticas e econômicas que estão intrinsecamente ligadas às questões ambientais.

[bookmark: _Toc165287483]Educação Ambiental em Contextos Específicos: Da Amazônia ao Sul do Brasil 
A implementação da educação ambiental requer uma abordagem contextualizada, que considere as particularidades de cada região e as necessidades específicas das comunidades locais. No contexto amazônico, a educação ambiental assume uma importância crucial para a preservação da biodiversidade, a valorização dos saberes tradicionais e a promoção do desenvolvimento sustentável. O artigo de Soares et al. (2023), “Horta na Escola”, apresenta uma experiência de educação ambiental que utilizou a horta escolar como estratégia para promover o conhecimento prático sobre o meio ambiente, a sustentabilidade e a alimentação saudável.
[bookmark: _Toc165287484]O impacto das políticas públicas na promoção da Educação Ambiental
[bookmark: _Toc165287485]	Embora práticas como as hortas escolares (Bianchini et al., 2015; Soares et al., 2023) ratifiquem o potencial pedagógico previsto na PNEA e na PEEA do Pará, observa-se uma contradição latente entre a robustez dessas políticas e a fragilidade de sua aplicação generalizada. A implementação do Eixo de Sustentabilidade esbarra na lacuna da formação docente e na ausência de materiais contextualizados, indicando que o sucesso da Educação Ambiental depende menos da existência de leis e mais da superação das barreiras estruturais que impedem o envolvimento efetivo da comunidade escolar e da sociedade civil.
4.CONSIDERAÇÕES FINAIS
A principal contribuição científica deste estudo reside na identificação empírica do hiato existente entre a robustez das políticas públicas de Educação Ambiental (como a PNEA e a legislação estadual do Pará) e a fragilidade de sua materialização no cotidiano escolar amazônico. Ao demonstrar que iniciativas como as hortas escolares, embora potentes, ainda figuram como "ilhas" de sucesso em meio a práticas fragmentadas, a pesquisa valida a tese de que a legislação, por si só, é insuficiente para alterar a cultura escolar sem suporte estrutural.
Diante disso, emergem recomendações estratégicas para superar essas lacunas. Para a gestão pública, urge transcender a normatização e garantir o financiamento de infraestrutura e materiais didáticos regionalizados. Por fim, para a formação docente, é imperativo implementar programas de capacitação continuada que instrumentem os professores não apenas com conceitos teóricos, mas com metodologias ativas para aplicar o Eixo de Sustentabilidade de forma crítica e contextualizada. É importante ressaltar que a presente pesquisa, por se tratar de uma revisão bibliográfica, apresenta limitações quanto à compreensão da realidade local e da efetiva implementação da política estadual de educação ambiental. Futuros trabalhos de campo, com a realização de entrevistas, questionários e observações em escolas do ensino fundamental, poderiam contribuir para uma análise mais aprofundada dos desafios e das possibilidades da educação ambiental no contexto de cada localidade atendida pelas redes educaciais. Ademais, a recente política estadual carece de pesquisas, notícias, matérias e trabalhos que investiguem sua implementação e seus impactos nas escolas e na comunidade.
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